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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO  DO RÉU.  AÇÃO DE
COBRANÇA.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  E
PRELIMINARES  DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO E DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
SERVIDOR  OCUPANTE  DE  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  DIREITO  A  INDENIZAÇÃO  PELAS
FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  E  AO  ADIMPLEMENTO  DOS
RESPECTIVOS  TERÇOS.  PRECEDENES  DO  STF.
DESPROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA OFICIAL.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
prazo para prescrição do direito  de pleitear  a indenização
referente às férias não gozadas começa a fluir no momento
em que o servidor fica impossibilitado de usufruí-las, o que
ocorre  com  o  seu  desligamento  do  cargo.  Não  tendo
transcorrido  mais  de  cinco  anos  entre  a  exoneração  da
autora e a propositura da ação, descabe falar em prescrição.

Segundo a Súmula 137 do STJ, “compete à Justiça Comum
Estadual  processar  e  julgar  ação  de  servidor  público
municipal,   pleiteando  direitos  relativos  ao  vínculo
estatutário”. 

O  juiz  é  o  destinatário  da  prova,  podendo  indeferir  a
produção  daquelas  que  considere  desnecessárias  ou
protelatórias.

À  luz  de  entendimento  assente  no  STF,   o  servidor
“ocupante de cargo comissionado, após a sua exoneração,
faz  jus  ao  recebimento  em  pecúnia,  acrescido  do  terço
constitucional, das férias não gozadas”1.

1 STF - AI 813805 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/05/2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 24-06-2014 PUBLIC 25-06-2014.
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RECURSO  APELATÓRIO  DO  AUTOR.  PEDIDO  DE
REFORMA  APENAS  PARA  QUE  SEJAM  FIXADOS  OS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SENTENÇA  OMISSA
SOBRE  O  TEMA.  NECESSIDADE  DE  FIXAÇÃO.
PROVIMENTO DO APELO. 

Os  honorários  advocatícios  são  consectários  legais,  que
devem  ser  fixados  na  sentença  independentemente,
inclusive, de expresso pedido das partes. Tendo o decisum
sido omisso sobre o assunto,  deve ser  provido o recurso
interposto no intuito de providenciar tal arbitramento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
DAR PROVIMENTO AO  SEGUNDO APELO E NEGAR PROVIMENTO AO
PRIMEIRO APELO E À REMESSA OFICIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa Oficial  e Apelações  Cíveis interpostas
contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da Comarca de
Guarabira, que julgou procedente a Ação de Cobrança ajuizada por Maria José
Monteiro Silva em face do Município de Pilõezinhos, condenando a edilidade
ao pagamento de indenização de férias relativas aos períodos aquisitivos de
janeiro de 2009 a agosto de 2011 (tempo em que a autora exerceu o cargo de
Secretária  de  Saúde  no  município/promovido)  e  de  setembro  de  2011  a
dezembro de 2012 (período em que a parte exerceu o cargo de Coordenadora
de Atenção Básica), tudo acrescido dos respectivos terços constitucionais.

No recurso apelatório de fls. 67/93, o município/promovido arguiu,
inicialmente,  as  preliminares  de:  1) cerceamento  de  defesa,  em  razão  do
julgamento antecipado da lide; 2) prescrição; e 3) Incompetência do juízo. No
mérito, aduziu que o recorrente não faz jus às verbas postuladas porque sua
contratação foi irregular, bem como porque o pleito não possui amparo na Lei
local. 

Por  sua  vez,  a  autora,  no  apelo  de  fls.  101/103,  requer  a
modificação da sentença, tão somente, para que o demandado seja condenado
ao  pagamento  de  honorários  advocatícios  de  sucumbência,  já  que  o
magistrado a quo não se pronunciou sobre o tema. 

Ambas as partes apresentaram contrarrazões às fls.  107/108 e
110/112. 

Às  fls.  122/127,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela
rejeição  das  preliminares  arguidas,  abstendo-se  de  se  manifestar  sobre  o
mérito,  por  entender  ausentes  as  situações  ensejadoras  da  obrigatória
intervenção ministerial. 

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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VOTO

-  DA  REMESSA  OFICIAL  E  DO  RECURSO  APELATÓRIO
INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO/PROMOVIDO

Tendo em vista que o recurso apelatório do município/promovido
trouxe  de  volta  toda  a  defesa  exposta  no  decorrer  da  demanda,  passo  a
examiná-lo conjuntamente com a remessa oficial, começando pela análise das
preliminares e da prejudicial de prescrição.

1. Da Prejudicial de Prescrição

O  promovente/apelante  aduz  que  a  pretensão  autoral  está
prescrita, por ter sido a ação ajuizada fora do lapso de 05 anos previsto no art.
1º do Decreto nº 20.910/32.

Ocorre que, à luz de jurisprudência assente no Superior Tribunal
de  Justiça,  o  prazo  para  prescrição  do  direito  de  pleitear  a  indenização
referente às férias não gozadas começa a fluir no momento em que o servidor
fica  impossibilitado  de  usufruí-las,  o  que  acontece,  pro  exemplo,  com  a
exoneração, a demissão ou a aposentadoria. Nesse sentido:

PROCESSUAL  ADMINISTRATIVO.  FÉRIAS  NÃO
GOZADAS.  DIREITO  À  INDENIZAÇÃO.  PRESCRIÇÃO.
TERMO  INICIAL.  MOMENTO  DA  APOSENTADORIA.
CABIMENTO.
1.  O  termo  inicial  da  prescrição  do  direito  de  pleitear  a
indenização referente às férias não gozadas tem início com
a  impossibilidade  de  não  mais  usufruí-las.  No  caso  dos
autos, está correto entendimento do acórdão de que o termo
inicial se deu com momento da aposentadoria do servidor.
2. Agravo regimental não provido.2

In casu, a autora foi exonerada do cargo de Secretária de Saúde
do município em 31/08/2011 (fl. 08) e do cargo de Coordenadora de Atenção
Básica em 01/01/2013, tendo a presente ação sido ajuizada em 07/01/2013 (fl.
02),  de  forma que não transcorreram mais  de  05 anos entre  o  manejo  da
demanda e qualquer das duas exonerações mencionadas.

Ademais,  ainda  que  se  entendesse  que  o  termo  inicial  da
prescrição seria a data do direito aquisitivo de cada período de férias, mesmo
assim  não  estaria  caracterizada  a  prescrição,  pois  o  período  mais  antigo
cobrado se refere às férias relativas ao período de janeiro a dezembro de 2009,
cujo direito de gozo surgiu a partir de 2010 (após completado aquele ano de
trabalho), de forma que, tendo a ação sido ajuizada em janeiro de 2013 (antes
de expirado o lapso de 05 anos) resta descabida, também sob essa ótica, a
tese de prescrição.     

2 STJ - AgRg no AREsp 43.675/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe
26/04/2013.
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Por tais razões, rejeito a prejudicial de prescrição.

2. Da Preliminar de Incompetência do Juízo

O promovido/apelante aduz, nessa preliminar, que a contratação
da autora foi feita de forma irregular porque realizada sem a devida aprovação
em concurso público e, segundo alega, o “Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que as demandas que envolvem servidor público
contratado irregularmente devem ser processadas e julgadas pela Justiça do
Trabalho”.  

No entanto, observa-se, primeiramente, que, ao contrário do que
alega  a  edilidade,  a  contratação  da  promovente  não  padece  de
nulidade/irregularidade,  pois  ela  foi  nomeado  para  exercer  cargos
comissionados  (primeiro  de  Secretária  de  Saúde  e,  em  seguida,  de
Coordenadora  de  Atenção  Básica),  cuja  natureza  é  de  livre  provimento  e
exoneração,  dispensando  a  investidura  através  de  concurso  público,  nos
termos do art. 37, II3, da Constituição Federal.

Com isso,  percebe-se também que o vínculo  da autora com a
edilidade era de natureza estatutária, não restando dúvidas de que a Justiça
Comum tem competência para julgar a presente demanda. Tal posicionamento
é, inclusive, alvo de Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que pontifica:

Súmula 137: Compete à Justiça Comum Estadual processar
e  julgar  ação  de  servidor  público  municipal,   pleiteando
direitos relativos ao vínculo estatutário. 

Em sendo assim, rejeito a preliminar de incompetência do juízo.

3. Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Ainda  em  sede  de  preliminar,  o  município/recorrente  sustenta
que, ao julgar antecipadamente a lide, o magistrado a quo cerceou o seu direito
de defesa, sendo necessária a reabertura da instrução probatória, a fim de que
possa produzir todas as provas pleiteadas desde a contestação, como a oitiva
de testemunhas.

Ocorre que a produção das aludidas provas foi indeferida desde a
audiência cujo termo se encontra encartado às fls. 57/58, por ter o magistrado
considerado  que,  à  luz  da  documentação  carreada  aos  autos,  seria
desnecessária a oitiva de testemunhas.

Como o promovido não recorreu oportunamente daquela decisão,
a discussão se encontra preclusa, nos termos do art. 473, do CPC de 1973,
diploma aplicável à espécie, por estar em vigor à época, tanto da prolação da

3 Art. 37. II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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aludida decisão indeferitória de produção de provas, quanto da prolação da
sentença e da interposição do presente apelo. Eis a redação do dispositivo
supra:

Art.  473.  É  defeso  à  parte  discutir,  no  curso  do
processo, as questões já decididas, a cujo respeito se
operou a preclusão. 

Apenas a título de complemento, vale ressaltar que o magistrado
é o destinatário da prova e se ele considera, fundamentadamente (como na
hipótese dos autos), desnecessária a produção de determinado meio probante,
pode indeferi-lo, à luz do seguinte precedente do STJ:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
FRAUDE  CONTRA  CREDORES.  CONFUSÃO
PATRIMONIAL.  RECONHECIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA.
1. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código
de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe
compelir  o  magistrado  a  autorizar  a  produção  desta  ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário
final  da prova,  a quem cabe a análise  da conveniência  e
necessidade da sua produção. (…).4

Com efeito, não vinga a tese de cerceamento de defesa, pelo que
rejeito a preliminar levantada a esse título.

4. Do Mérito

Quanto  à  questão  meritória,  assevero,  de  logo,  que  deve  ser
mantida a condenação imposta em primeiro grau.

Conforme entendimento difundido na jurisprudência pátria, em se
tratando de ação de cobrança de verbas salariais, compete ao autor provar a
existência do vínculo trabalhista com a edilidade promovida.  Se esta aduz ter
pago a dívida cobrada, deve provar o alegado, por se tratar de fato extintivo do
direito perseguido.

In  casu,  a  existência  do  vínculo  funcional  entre  a  autora  e  a
edilidade resta comprovada por meio dos documentos de fls. 07/14 e 53/56,
demonstrando que o demandante laborou para o município/réu de 02 janeiro de
2009 a 31 agosto de 2011 no cargo de Secretária de Saúde e de setembro de
2011 até 01 de janeiro de 2013, no cargo de Coordenadora de Atenção Básica.

4 STJ  -  AgRg  no  AREsp  231.558/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/12/2014, DJe 02/02/2015. 
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Logo, caberia ao promovido comprovar que a promovente gozou
as férias relativas a todos aqueles períodos aquisitivos, com o pagamento dos
respectivos terços, mormente por se saber que, à luz da jurisprudência firmada
no Supremo Tribunal Federal,  tal  direito é garantido também aos servidores
públicos ocupantes de cargos comissionados, hipótese da autora da presente
demanda.

Destarte,  como  o  município/recorrente  não  logrou  êxito  em
realizar  tal  comprovação,  deve  ser  compelido  a  pagar  a  indenização  pelas
férias  não  gozadas,  com  a  quitação  dos  respectivos  terços,  à  luz  da
jurisprudência do Pretório Excelso:  

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO. FÉRIAS NÃO GOZADAS E CONVERSÃO
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE 570.908-RG, sob a relatoria da Ministra Cármen Lúcia,
firmou  o  entendimento  de  que  servidor  público  estadual,
ocupante de cargo comissionado, após a sua exoneração,
faz  jus  ao  recebimento  em  pecúnia,  acrescido  do  terço
constitucional, das férias não gozadas. Esta Corte reafirmou
esse  entendimento  ao  julgar  o  ARE  721.001-RG,  sob  a
relatoria do Ministro Gilmar Mendes, assentando a vedação
de  enriquecimento  ilícito  pela  Administração.  Agravo
regimental a que se nega provimento.5

Com efeito, deve ser mantida a condenação imposta na sentença,
que  julgou  procedente  o  pleito  exordial,  determinando  o  pagamento  de
indenização de férias relativas aos períodos aquisitivos de janeiro de 2009 a
agosto de 2011 (tempo em que a autora exerceu o cargo de Secretária de
Saúde no município/promovido) e de setembro de 2011 a dezembro de 2012
(período  em  que  a  parte  exerceu  o  cargo  de  Coordenadora  de  Atenção
Básica), tudo acrescido dos respectivos terços constitucionais, o que enseja o
desprovimento do apelo do promovido e da remessa oficial.

- DO RECURSO APELATÓRIO DA PARTE AUTORA

No  apelo  de  fls.  101/103,  a  autora  requer  a  modificação  da
sentença, tão somente, para que o demandado seja condenado ao pagamento
de honorários advocatícios de sucumbência, já que o magistrado a quo não se
pronunciou sobre o tema. 

Assiste-lhe razão.

Como  é  cediço,  os  honorários  advocatícios  são  consectários
legais, que devem ser fixados na sentença independentemente, inclusive, de
expresso pedido das partes. Sobre o tema, confira-se a jurisprudência do STJ:

5 STF - AI 813805 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/05/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-123 DIVULG 24-06-2014 PUBLIC 25-06-2014.
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AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONSECTÁRIO LÓGICO
DA SUCUMBÊNCIA. (...)
1. A fixação dos honorários advocatícios é matéria que deve
ser conhecida de ofício, porquanto é consectário lógico da
sucumbência. (…).6

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
OMISSÃO  QUANTO  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXADOS  NA  ORIGEM.  PEDIDO  IMPLÍCITO.  REVISÃO
PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
(…)  3.  A  fixação  da  verba  honorária  independe  de
requerimento expresso, por ser considerado pedido implícito
e decorrer de expressa determinação legal (CPC, arts. 20 e
21); (…).7

In  casu,  o  pedido  inicial  foi  julgado  totalmente  procedente,  de
forma que caberia ao juiz fixar verba honorária em favor da parte autora. 

Como não constou condenação a esse título, deve o recurso da
autora ser provido, com o respectivo arbitramento da verba honorária, que fixo
em R$1.000,00 (um mil reais), com fulcro no art.  20, §4º,  do CPC de 1973
(diploma, repito, vigente à época da prolação e da interposição do presente
recurso).

- DISPOSITIVO

Face  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  à  apelação do
município/promovido e à  remessa oficial; e  DOU PROVIMENTO ao recurso
apelatório da autora, para condenar o demandado ao pagamento de honorários
advocatícios, fixados no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/07

6 STJ - AgRg no REsp 1189999/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/08/2012, DJe 24/08/2012. 
7 STJ  -  REsp  1157286/RS,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/11/2009,  DJe
27/11/2009.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
7


